
CAMAR,{ I\ÍLD{ICPAL DE PRACINHA
EST-\Do DE s.\o P-{t-Lo

_.{.\-, s-r,\I05 DLtIOrI }.'19S - Cr\TRO CtP lí,190,000 -ÍÕ\Irr-{l 018 3:í: 11!:
E13ai1: carna:a ?i iamar apracinha sp g.rr-br

PARECERN. 00712022

RtpunÊNcra : Projeto de Lei no 00612022

RÊLAToR(A) : Sr. Daniel do Nascimento Marques

"Que autoriza contribuição no valor c1c

R$ 9.600,00 à APAE de Lucé1ia - SP, e dá
outras providências".
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ColrtssÃo DE CoNsrrrurÇÃo, ]usuçe E REDAÇÃo

1. Relatório

Trata-se o expediente de eiaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, para a der.ida apreciação sobre seu

conteúdo. E arremata solicitando a aprovação por esta Casa de L.eis.

É a breve síntese <1o necessário. Passo à análise sobre o teor do aludldo
projeto em epígrafe.

2. Análise de mérito pela CCJ

Conforme determinado pclo artigo 76 do Regimento Interno: 'As

Contissões Permanentes, en razão da matéria de stLa competência, calte: I estudar
proposições e olrttas matérias submetidas aa seu ex.üfirc apresentanda, conforme o caso:

a) parecer" .

E ainda, consoante artiga 77: "É tlu contpetêncio especíiica: Í - L)a Comissão de

Constituiçã0, lttstiça e Redação: a) manifestsr-se qtLanto ao fispedo constitudonal, lagnl
e regimental e quanta cspecto gramatical e lógico, de todas as propasicões qne
traffiitaÍefi peltt Câmnra, ressaktados as leis orçamentárias, os pareceres do Tribunal de

Cofitas, os l?.equerimentos c Indicações" .

Para corrobr:rrar o mandamento institucional da compulmriedade dos
kabalhos técnicos por parte deste órgão intemo, prevê o artigo 79 que: "E

obrigatório a Parecer dtts Comissões Permonentes, nos asswtls de sua competência,

ressalrtad.os os cnsos prertistos neste Regimento",
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Sendo este o órgão regimentalmente incumbiclo das atrilruiçõcs legais

para o estudo dos projeios c{c lei submetidos ao crivo do Legislativo, passo à
fase de estudo da propositura.

O preÍeito deseja eÍetivar contribuição pecuniária destinada à Associação

de Pais e Amigos de Excepcionais de Lucélia - SP, valor R$ 9.600,00 (nove mil
e seiscentos reais), consoante vislumbro pela mensagem anexada ao Pl, em
debate. Conforrne a leitura do artigo 5o do rcÍerido projeto de 1ei,

expressamente prevê que a 1ei entrara em vigor na data de sua publicação,
gerando efeítos ex tunc.

Aduz, em apertada síntese, que a entldade ajuda a moradores aqui de
nosso município, o que iustifica a devida contraprestação mediante a
contribuição púb1ica.

VeriÍico o interesse público no caso em apreciaçâo.

2.1 Aspecto Constitucional

A matéria em exame encontra supedâneo no artigo 227 da Constituição
Federal, a qual cletermina 'E tlet,cr da Jnrnilia, da sociedade e d.o Estado assegurar à

criançn, ao adolescente e ao ioztem, coru absoluta prioriiad.e, o direito à'oida, à snúde, à

alimentação, à educaçno, o lazer, à pro_fissionalizaçãa, à culhta, à dignidade, no

respeito, à lilterrlade e à cow:iaência fanúIiar e úmtmitária, qlém de colocá.los n sal,to de

toda forma de negligência, discriminação, exploraçã0, ttiolência, crueldttle e opressão".

Aínda no texto constitucionoL: "A famílin, a sociedade e o Estado têm o deaer de

antparur t$ pessotts idosas, assegurando sun participaçõo no comunidade, det'endendo

sua d"ignidade e bem-estnr e gorantíndol.hes o direito à oida", conÍorme mandamentcr
do artigo 230.

Merece destaque o disposto no altigo 199 da Constituição Federal, in
oerbis: "A assistêncía à satidc é liure à iniciatian prittada. (...) § 2o É redatl.n n destinaÇão

de recttrsos públicos parn atLxílios otL snbuenÇões às instittrições priundas com fj4s
htctüippS". Analisando a finalidade a que foi criada a APAE, noto clue não ó
seu papel auferir luctos, logo pode receber as contribuições do Poder Púbiico,
em harmonia com o disposto na norma constihrcional. (grifei)

Assim, como a proposição legislativa está amparada por norma
constitucional e o prefeito legisla em consonância com os permissivos legais, há
a devida pertinência iemática, inexistindo vícios cpranto à constitucionalidade
do tema em comento, em decorrência dom pirblico que será beneficiado pela
doação.
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2.2 Aspecto legal
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O terna é regulado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. que em
diversos artigos cuida do tratamerrto especiai destinado às crianças e aos

adolescentes. Nesse sentido. o artigo 19: "E direito di criflnçit e do adolescente ser

criado e educarlo no seio de sw família e, excepcionahnente, em famíl.ia substituta,

nsstgur*da a conrtiuência ftmiliar e comitnitária, em ambitnte que garrffitl seu

desenaolaimento integral". E o artigo 86 diz que: "A política de ntendiruento dos

direitas da criança e clo adolescente far-se-á atrar,és de um conjtmto artict ado de ações

goaernamentnis e não-gouerranrentsis, da Uniãa, dos estados. do Distrito Federal e dos

ntunicípios".

E a Lei Orgânica de Pracinha - SP, determina que: "Árl. 77 - Cofiryele,

priztatiztaruente, ao Prefeito: (...) N - iníciar o pracesso legisla!ito na formtt e Ttos casos

preuistos nesta Lei" .

Im.portante recordar que a Lei n" 13.01912014 tratou o assunto, legulando
o modo das pêIlc{êE entre o Poder Público e as entidades prioadas náo
integrantes da Administração Púbiica, mas que, pela alta relevância dos
serviços prestados, merecem atenção especial por parte do Estado. Nesse
scntido, diz o artígo 1": "Està Leí instítui normas gerais para as parcerias erLtre a

administrnçõa púlilica e organízações dÍr sociedod.e cíuíL, em regime tle mútua
cooperaçã0, para n consecuÇao de finaLidades de interesse púltiico e recíproco, mediaute a
execuçao de aticidades ou íle proietos Ttreuiamente esttlllelecidas em planos de lrahalho

inserídos ent termos de colaltoraçã0, em ternns de Jomento oLt effi qcordos de

cooperaçã0".

E quais são as organizações cla sociedade civil? Em conformidade com o
disciplinado peio legislador, cons{}ante artigo 20 que: "Para os fins desta Lei,
considera-se: I - organização da sociedade ciail: a) etttidndc priuadg sem Íins
brcratiaos que nâo distríbtla efitre os -sers sócfos ou associados, conselheít os, diretores,
empregados, dandores ou terceiros epentuais resultadas, sobras, excedentes operaciotnis,
brutos au LíqtLidos, díaidendos, isenções de qual.q er natureza, pirticipilÇões cu parcel*s
do seu ptttrímônio, nuJbridos mediante o exertício de suas atitidades, € que os aplique
bttegralnrente nn consearção do respectirto objeto social, de .forna imedíata ou Í)0r ffieio
da constitttição de fundo patrimonial ou fundo de resertttt; ls) as socíedades cooperatiarts
preuistas na Lei fi'1 9.867, d.e 1A de rroaentbro de 1999: as inte&rstins por pessoqs ent

situaÇão tle riscp ou tst nerabilid.ode pessoal ot sociaL as alcançnrlas .por prllramas e

nções de combate à ttobre?a e de yt_S§!9__dglÍabalh9. e rendn; os t:oltadas pir* foffie11tl,

edlícaçãa e capficitacãa rle tÍglurlhadores r ura'Ls ou cnltncitação de ngentes de assistênciç

técníca e extensão rurnl; e as cqtacitttdas pfiía exeüÇão de ülptddç ort de plpjglps de ,

interesse público e de cunho socíal. c) o, orgorirocre, ,rligiorlrr ,1r,, ,, ,í,lulrn* o Li.t-

atioidades ou a projetos de itúeresse p tibli.co e d.e c tLnho soci.al di.stintas dls destinadas t
fins e:cchrsiuomente religiosos" . (gr1Íei)
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Os artigos 1" a 4" do PL n' OO612022 citan expressamente o "Termo de

Colaboração".
t.t-esse sentir. a Lei n' 13.0L912014 tratou de conceituar o instituto, sendo

de{inido como o " instr uruento por meia do qual são fornnlizadas as parcerias

estabelecidas pela atlntinistraçao piLblico com organizações da sociedade ciail parn a

consectLção de t'inalidades de in.teresse público e recíproco prapostfts pela administração

púhlica qtLe enuolztam a transferêncis de recursos finan.ceiros", de acordo com o inciso
VII do artigo 2'. E que "O termo de colaboraçdo deue ser adotado pela administração

ptibl.ica para conseutção de planos de trsltalho de sun initiatita, para celeltra.ção dr
pLtrcerias com orgonizações d.a -rodedade ciz,il que enztolzram a lra.nsferência de recursos

finan.ceiros", conforme artigo i6. Percebo, então, que no caso a iniciativa partiu
da prefeitura de Pracinha.

ConÍorme determina a Lei 13.019/2014, em seu artigo 10, para dar
transparência às parcerias, "A ttdnrinistração pública deoerit manter, en seu sítio

oficial na ífiternet, a relaçãa das parcerirLs celebradas e do-q respectirtos planos de

trabalho, até cento e oitenta dias npos o respecti-oo etrcerrfifttet1to" e a entidade
beneficiária " d.euerá diuulgar ns ínternet e en locais rtisíaeis tle sttqs sedes sociais e dos

estahelecimentos efi que exerÇa sutls ações tod*s tts parcerías celebradas com o

ndministração públicn", de acordo com a redação do artigo 11.

O procedi.mento consiste em, primciro, o Executivo clabora a 1ei que
prevê o termo de colaboraçào. Com a aprovação do Legislativo, transforma a

intenção em 1ei a assinam o termo. Em pesquisa na rede mundial, atestei a
existência no passado, referente âo ano de 2019, pelalI-ei Municipal n' 70A12079.

Um ponto interessante é elue a lei não fatrou expressamente em licitação para a
seleção das entidades, mas nrencionou exprcssamcnte o charuawento púbLica,

sendo que "Exceto nas hipoteses prettistas nest& Lei, n celebraçíio de lermo de

colaboração ott de fomento será precedida de chana.rnento ptiblico aoLtatlo a seleaionar

orgeniznções da sociednde citril que tornem mais eficaz fl execLryão do objeto", de acordo
com o artigo 24. Finalmente, os requisitos para a escorreita celebração <1o termo
de colaboração vem disciplinado pela Lci n' 13.019/201u1, conforme regÍamento
contido nos artigos 33/38.

Aqui, destaco, solrre a responsabilidade na gestão Íiscal, o disposto no
Art. 26 da LC nq 101/2000 (LRF), 4:sls liiteris: "A destinação de recursos para, direta
0u ind.iretít:nxente, cobriy neccssidades de pessoas físicns ou dét'icits de pessoas jurídicas

deaerá ser arúorizada por lei específicfi, atender às condições estfibeleúdíts rut lei de

diretrízes orçamentarias e estfir prel)ista n0 lrÇamenta aLL em seus créditos adícionais".

I

http://site.siteargus{q!t.br.hatc al npae/CA*42oitransparencia/24 4 r+,?0 1í109 fq@azo20de%20Co1
aborâ9óC37oA7%C3yoA3 o9''o20PrefeitLua-o1'20de9/o2OPraciúa9/ó2020 l9.pdf acesso ein 18 <ie Íbvereiro de
2A22
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ser oportuno mencionar a jurisprudência do TCE-SP

análise, quando envolve a transÍerência de recursos

"A Físcalização etn sel$ exames, cont'arnte relatório, cotlstatou o que seglle: . Não há

nos nutos ínrlícação Cos critérios qtrc selecittnou a Entidnde; e Os oltietiuos dq entidade,

art. itt dLt Estatttto (Arquiao 02 deste eaento), não se condunam cL»n Lt obieto do rwasse
(rcalização da 23't Festa tlo Peãoi;
. O rtpnsse de reurrsos yor meio de cantribuição ftti autorízadn peta Lei Mtnidpal n"
4.642. de 30 de

junho de 2011 (Arryizto 03 ãestc eaento) Ttnra realiznção ds 23a Festn do Peão, cabendo

à Entidade a etectqão das atiaidades

constantes no caput do artígo ja e n.o pnrágrofo 1!' desta I-eí: 1...1 . Ausêncis dt;

Plano de Trabalho prejudicando a análise por estí1 Fiscalização;
o Aptesnr de indicar *rnla especíÍica (6518-7615-5), rtttuimentou outros recursos nestn

contc conformt exh'ato btrncário únstaíLte no arquiao 06 tieste erento". (TC-
00000278.989.16-5; Auditor losué Romero).

''IERCEI/{O SE?OR - PRESTÁÇÀO DE CONT.45 PI?,OGRAMA DE
,,ISSISTÉNCh SOCIAI, . CONSONÀNCIA COM O ÁRI. 26 DA LRP .
RECLILARIDADE CANI 1iECOÀIENDÁÇ;{ O. .\ nudit'oria constatr)Lt que a

demonstrnção documental àos gastos e.J"etuado"s estaria regular. As jtLstiftcatíuns

apresentatlns detnonstram tratnr-se de pÍogrann de it-ssístênr.ia social. Cotqtrouan,
aínda, que houae n det:ida preslaÇflo d.e contns peln entidade berLet'iciaríu e parecer

.fauoráztel do Municípío que repasso os ualores. Apesnr dri trdnst'erência dos recursos
nao estnl' etn (onsonâncis cttm o attigo 26 da Leí cle Resyortsnbiiidade Fist:al, uerifíco qtte

hauae a preaisio na Lei de Diretrizes Orçtrnentarias do nturticípio, partüntc, entendo
que a lalha apontada no relattirio da auditaria possa ser ralet:ada. [...]Assin4 dianle do

erposto no relatórío, julga regular a prestaÇão d-e contas, nos teml()s da ortigo 33, inciso
1, da L,eí Complementnr n'709193. Por conseguüúe, quikt o responsázrcl, liherand*o
para nat)as recehintetttos. Não obstnnte, recomendo, rigorosarfiente, ao órgão concesstr,
que seiam tomadns prcoidêncitt:: parc regularizar o procedintnto, nos termos da lei."
(TCESItr, RC 3,1i45l026/08, Rel" Ilobson Marinho, D.Cf .E. cm 24.03.2009)

Assim, pelo dcmonstrado, o projetc de 1ei está em consonância com os

parâmetros orientadores traçados antedormente pelo legislador ordinário, não
merecendo reparos neste aspecto.

4
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2.3 Asoecto Reeimental
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Quanto âo rito â ser seguido, anoto o seguinte, com todo o regulamento
previsto no Regimento lnterno: (íl "Art. 26 - Ao Presidente dq Câtnarn clfiryete,

priratiaamente: (...) 1l - quanta às atixidades legislatiaas: a) proceder à d.istribuiçaa de

matéria às Comissões Pel"rnonefites ou Especiaís (-..) V - quanto às Comissões: (...)

"d" conrtidar a Relator ou outro membro de Comissio para esclarecimento de palE g!
(...) W - quanta às atiaiCades sdministratiuas: (...) fl organizar a Arderu clo l)ia, pelo

menos 24(ztinte quatro) horas antes da sessão respectitta, Íazenda deki constor

obrigatoriamente, corn otl seflt parecer das Comissões e antes do término do prazo, os

projetos de lei com prazo de apreciaçãl, beru como os projetos e o aeto de que trataffi os

artigos 64, § 2a e 66, § 6e da Constitrlição Federal". (grifos não originais). E ainda:
"Art.229 - Clnryeie no Presidente da Cârnara, atraaés de despacho, dentro do prazo

imytrorrogáael de 3 (três) dins a contar da datn do recebimento das proposições,

encaminhá-las às Comissõe-s Permanentes que, por sua naturcra, deuam opinar sobre o

assutlto".

Reunião conjunta: "Art. 84 - Quando duas ou mais Comissões Perruanentes

apreciarem qunlqu.er mntéria eru reunião conjunta, a presidência dos trnbalhos caberii ao

mais idoso Presidente de Comissã0, dentre os presentes, se desta reunião cottjunta não

estkter participando a Caruissão de lustíça e Redaçdo, lti\tótese effi qu.e a díreção dos

trabalh.os caberá ao Presidente desta Comissão". E mais: "Art.93 - Dns t ewiões dos

Comissões laarar-se-do ata-<, cotn o sum.ário do luc nelas houaer otorrido, assinadas

pelos membros pvesentes" .

Na ordem do dia, deverá ser incluiclo o tema ern viso, conforme
determinado que "Ar!. 162 - Ordem do dia é a fase da sessão onde serão discutidns e

deliberadas as fiatérias prelliatLente organizndas effi pauta". Posteriormente, a

proposição deverá ser submetida à apreciação cleste Egrégio Plenário, para a
dev id.r discussào e vutaçào.

Como a matéria em discussão não está no rol do artigo 54, en tendo que o
qltorufi para a deiiberação será o de maioria relativa, isto é, maioria dos
presentes à sessão. Cumpre ressaltar que o tema também não está inserido no
artigo 238, onde elenca, a respeito dos turnos de votação que: " L)iscussão é a fase
dos trabalhos destínnda aos debates eru Plenário. § 1'! - Serão rlotados em dois lgutpo de

Ciscussão e uotação: a) com interaalo mínimo de 1ü (dez) dias entre eles, as propostas de

emefidn à i.ei Orgânica; b) os proietos de lei amplementar; c) os fojetos de leí do plturo

phtrinnual, de d*etrizes lrÇanlentiíias e do lrÇaffientl anual; d) as pryjelos d.e

codificaçno" "

Desta maneira, entcndo ser votação em turnrr único. por umà
interpretaçâo a contrario sensu do dispositivo acima citado.

Quanto à votacão de cada vereador, dispõe o artigo 246 quu "\,,otnção é o

ato camplenLentar dn discussão atraaés do rpral o Plenaria ruanifesta u stLa ttontade a

respeito da rejeiçãn ou da aproaação da ffiatéria". E observo que quanto à presença
dos membros da Casa: "A discussão e ã LtltflÇao pelo PleníLrío de mstéria cor$tflnte da

Orden do Dia, só poderao ser efetundos clm a presenÇa dr: maiorkt absaluta dos

n
*Y

\

Ur^*"

@



CA]V{AIL{ MUNICIPAL DE PRACINHA
Esr-{Do DE s.io P-rf Lo

_{r. s.t\ros DLltorr §.' 198 - cE§IRo cEP I7.?90-I}00, Fof-ElF.r\ 018 3SS: Il5:
E--ggl]: cam ara @ cam arapracir-ha,sp- g or-.br

Membros da Câmma", em conÍormidade com o §2' do artigo anteriormente
citado.

Após a fase de discussão, será o momento para os vereadores
procederem a setao-to. conÍorme prevê o arftgo 249:- "A partir do instanle em que

o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com dkcussão encerraàa,

poderá ser solicitada a palaara para encaminhamento da ztota@0" .

Observo que o voto poderá ser simbólico, nominal ou secreto. e.r z,i

inteligência do aúigo 250. Caso ocorram alguma modiÍicação necessária na
redação do PL, observar-se-á o disposto no arügo 255: "Ultimada a fase da

ootaçõl, será a proposiÇao, se lnuaer substitutiao, emenda ou subemenda aproaados,

enoiada à Comissao de Constituiçao, Iustiça e Redação para elaboração da Redação

Final" .

Uma vez superâdâs as fases de discussão e votação do PL em comento,
adentra-se à fase de sanção/veto do Poder Executivo. A propósito, é o
mandamento do artigo 258 que: " Aproaado um projeto de lei, na forma regimental e

transformado em autógrafo, será ele no prazo de dez (10) dias ítteis, enoiado ao Prefeito,

para fins de sanção e promulgaçã0" .

Salvo melhor juízo, este é o rito que o Poder Legislativo deverá seguir no
apreciar do PL em debate, de modo que haja um regular e hígido devido
processo legislativo, com a observância fiel dos ditames constitucionais, legais e

regimentais.

2.4 Aspecto Gramatical

Noto a presença de 5 (cinco) artigos no bojo do Projeto de Lei n"
00612022. De acordo com pesquisa realizada na 2rede mundial de
computadores, qramática signiÍica "coniunto de prescrições e regras que
determinam o uso considerado correto da língua escrita e falada".

Pela atenta leitura de toda a redação disposta no PL, verifico uma singela
compreensão de seu conteúdo, de maneira que vejo a conÍormidade com a Lei
Complementar n" 95/1998 (é a lei federal que dispõe sobre a técnica de redação
das demais leis).

Nesse diapasão, sua redação é de simples entendimento e leitura, não
existindo máculas quanto ao emprego correto das regras gramaticais,
merecendo prosseguimento em seus ulteriores termos.

2

httDs://www.soosle.com./search?rl-rlClAVIrlC enBR629BRó29&ei=nTL XvL FOXJ0PEPS6mC4AM
&o=eÍamatica+portueuesa+simificado&oo:eramatica+portusues+sis&gs lcp=Çgzw93küfulQu&\M
qYIABAWEB4yBqqAEBYQHioFCAAOqWE6BOgAELEDOgOIABBDOsIIADoFCC4OSOM6AgSUUJ
qOFFiWáResdsUaABwAHgÂgAGTAYqB-qSAOMoLjmYAOCSAOGQ!Qdnd3N[td2!6&s9liq!4§y:
qb acesso em 18.02.2022 N*

@



CAh.{ARA N,{I- -\ilCiPAL DE PRACI}{HA
EST.tDo or s.io p-rl lo

l1-.5á_\IOS Dt:tIü-\I \,'t9§ - Cr\IRO Cfp l;.'9Í-00u _ FO\I,f_.tI 018 35it 11i:
E-mail: cuuara'r? carnarapr aciriia,sp.gor -br

2.5 Aspecto Lógico

Em continuidade ao enÍrentamento da leitura na redação do Projeto de
Lei n' AA612O22, noto a conexão 1ógica entre as premissas distribuidas ao longo
de to<la a escrita. Pela premissa maior, destaco a intenção de o Executivo
realizar uma contribuição pecuniária APAE. Para tal, se predispôs a eiaborar o
debatido PL, constituindo a premissa menor. E a conclusão é a aprovação por
paÍte desta ediiidade para que a lei surta seus regulaÍes e jurídicos eÍeitos
perante terceiros beneficiários (a contribuição em pecúnia).

Pelo contido nos 5 artigos do PL, atesto pela conclusão lógica das idéias
esposadas na redação com os obietivos demonskados, inocorrendo máculas ou
defeitos que não permitam a cxtração do espíriio da lei.

Por Íim, sem oh,idar de que o PL envolve dfu'L_qfS público, o estudo no
aspecto orçamentário ficará a cargo da Comissão de Finanças, Orçamento e

Contabilidade (RI, art. 77, 1I, " a").

3. Voto

Face ao exposto, após a exaustiva anáIise de todos os pontos a serem
estuclados por este órgào, meu voto é pela iegalidade de todos os aspcctos
elencados pelo art.77, inciso I, a1ínea "a" do Regimento lnterno desta Casa de
Leis, devendo o projeto de 1ei ser remeüclo ao Egrégio Plenário para a discussão
e v0taÇão.

Na forma do Art. 107 do RI, acompanharam o voto do(a) relator(a) os
vcreadores Carina dos Santos Rodrigues Cruz e Cristiane Cisele Bussi da Silva.

Saia das Comissõet em 18 de Íevereiro de 2022.
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